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EMENTA: DEFERE A MANUNTENÇÃO DA 

MULTA. 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil 

apreciando o processo em epígrafe, que trata do Auto de Infração 93030 / 2016, considerando 

a Resolução n° 1.008-04 do CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os 

procedimentos para a instauração, instrução e julgamento dos processos de infração; 

considerando tentativas de envio do Aviso de Recebimento - AR do documento de fiscalização 

93030-2016, anexos no processo; considerando o disposto no art. 54 da Resolução 1.008 do 

CONFEA, que estabelece: “Art. 54. Em qualquer fase do processo, não sendo encontrado o 

autuado ou seu representante legal, ou no caso de recusa do recebimento de notificação ou do 

auto de infração, o extrato destes atos processuais será divulgado em publicação do Crea, ou 

em jornal de circulação na jurisdição, ou no Diário Oficial do Estado ou em outro meio que 

amplie as possibilidades de conhecimento por parte do autuado, em linguagem que não fira os 

preceitos constitucionais de inviolabilidade da sua intimidade, da honra, da vida privada e da 

imagem”; considerando a publicação no Diário Oficial da União, seção 03, nº30, sexta-feira, 10 

de fevereiro de 2017, onde convoca o interessado, pois por se encontrar em local incerto e não 

sabido, a comparecer à sede do CREA-SE, a fim de tratar de assunto do seu interesse; 

considerando ação fiscalizatória ao qual fora constatado que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTE ALEGRE DE SERGIPE possui lixão ativo na cidade gerenciado pela pessoa jurídica 3B 

LOCACOES, EVENTOS E CONSTRUCOES LTDA - ME, CNPJ 13.843.557 0001-36, todavia não 

fora localizada a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente ao 

gerenciamento de resíduos sólidos; considerando que a infração fora enquadrada como 

“profissional ou pessoa jurídica por falta de ART” e fora capitulada pelo Art. 1º da Lei 6.496-

77, que estabelece: “Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou 

prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à 

Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART)”; considerando que a 

penalidade por infração ao dispositivo descrito acima está capitulada na alínea “a”, do art. 73, 

da Lei nº 5.194-66; considerando o disposto no Art. 18 da Resolução 1.066-15 do CONFEA, in 

verbis: “Art. 18. Os valores das multas relativas às alíneas do art. 73 da Lei nº 5.194, de 

1966, e art. 3º da Lei nº 6.496, de 1977, e dos serviços devidos ao Confea e aos Creas serão 

fixados anualmente pelo Plenário do Confea, por meio de decisão plenária específica para este 

fim, editada até sessão plenária do mês de setembro do ano anterior à vigência dos valores 

fixados”; Considerando, que o valor da penalidade aplicada no Auto de Infração 93030-2016 
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em epígrafe fora de R$589,64, e que a multa à época da autuação, em 05 de dezembro de 

2016, encontrava-se regulamentada conforme tabela do anexo a Decisão Plenária 2.041-15, 

em sua alínea “a”, nos valores que vão de R$ 196,54 (cento e noventa e seis reais e cinquenta 

e quatro centavos) a R$ 589,64 (quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro 

centavos); considerando que a autuada NÃO APRESENTOU DEFESA NO PRAZO ESTIPULADO 

em publicação no D.O.U. de 10 de fevereiro de 2017; considerando o disposto no art. 20 da 

Resolução 1.008-04 do CONFEA: “Art.20 - A câmara especializada competente julgará à 

revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas 

fases subsequentes”; considerando que os agentes de fiscalização dos conselhos de 

fiscalização profissional gozam de fé pública, DECIDIU, por unanimidade, DEFERIR a 

MANUTENÇÃO do Auto de Infração 93030-2016 no VALOR MÁXIMO DA MULTA da penalidade 

aplicada com a adição dos acréscimos legais e com base nos artigos supracitados, tendo em 

vista a revelia da interessada. Coordenou a reunião o senhor Engenheiro Civil José Fernando 

Rolim Villa Verde. Votaram os Engenheiros Civis Eduardo Francisco de Souza, Ilan Magno 

Herculano, Isabella de Lima Veiga, Jose Carlos Tavares Gentil, Jose Vieira Andrade, Luiz Diego 

Vieira Lopes, Rodolfo Santos da Conceição e Rodrigo Fernando Menezes de Oliveira. Não 

havendo votos contrários e abstenções. 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

Aracaju, 08 de novembro de 2017 

  

 


